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1. INTRODUÇÃO 

 

Este trabalho de conclusão de curso apresenta a experiência de realização do 

estágio profissional enquanto parte da obtenção do título de licenciada e bacharel em 

geografia, apresentado ao Curso de Graduação em Geografia, do Instituto de Ciências 

Humanas do Pontal/ICHPO da Universidade Federal de Uberlândia (UFU).  

A atuação foi realizada junto à empresa de consultoria especializada em gestão 

integrada de resíduos sólidos Resíduo de Valor Consultoria e Projetos (RDV), que realiza 

seus trabalhos para os setores públicos e privados através da gestão ambiental. A atuação 

da empresa ocorre por meio de Planos de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS), 

capacitações, projetos de Educação Ambiental e treinamentos, com o intuito de promover 

a mudança de comportamento e de processos, visando resultados consistentes na redução 

de custos referente ao desvio de aterros.  

A empresa realiza consultorias em diferentes municípios, levando a prática de 

estágio para diferentes localidades, neste relatório optou-se por enfatizar as atividades 

desenvolvidas no Município de Buritizal – SP, que contou com diferentes etapas 

realizadas no município, e na cidade sede da empresa, Ituiutaba – MG, como será melhor 

descrito no item 2 deste relatório.  

Pretende-se apresentar com este a importância da atuação de empresas de 

consultoria ambiental através da parceria público e privada enquanto potencial 

transformadora da realidade socioambiental municipal e a importância da prática de 

estágio para o bacharel em Geografia. Por meio da escolha de uma experiência vivenciada 

na empresa, sendo esta a capacitação dos agentes municipais das áreas da saúde, 

educação, endemias e coleta de resíduos sólidos, do Município de Buritizal/SP. O 

relatório apresenta a exposição de um dos diferentes trabalhos realizados das atividades 

desenvolvidas no estágio.  

Embora houveram outras experiências de projetos comerciais de consultoria de 

Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, o projeto desenvolvido junto ao Município de 

Buritizal – SP foi escolhido para enfoque no relato, pois todas as etapas, desde a 

elaboração do projeto até sua implementação, foram desenvolvidas integralmente durante 

o período de estágio. 

A estrutura do relatório está dividida em 8 sessões, sendo estas, 1. Introdução; 2. 

as atividades desenvolvidas no estágio, e com foco nesta, serão expostos alguns dos 

serviços prestados, bem como alguns dos materiais de apoio e produtos desenvolvidos, 
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chamados ao longo do texto e, também, apresentados em anexo; 3. As principais 

contribuições teóricas, onde, contextualizando o cenário. 

Optou-se por apresentar as contribuições que envolvem as atividades e objetivos 

da empresa, bem como discutir as circunstâncias que as inserem no cenário acadêmico, 

trabalhando o desdobramento entre teoria e prática. Para isto, reúne-se a discussão da 

Governança Ambiental e a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS). 4. Principais 

dificuldades encontradas: relacionadas à relação teoria e prática; 5. Principais 

contribuições na formação profissional: onde é apresentada a importância da realização 

do estágio profissional, a dinâmica com o Curso de Graduação em Geografia e as 

atribuições para a formação do Bacharel em Geografia. 6. As considerações finais; 7. 

Referências; e 8. Anexos. 

 

 

 

2. ATIVIDADES DESENVOLVIDAS NO ESTÁGIO 

 

2.1. Reuniões e Planejamentos 

Período: 25 de julho de 2022. Local: Ituiutaba – MG e Buritizal – SP  

 

A consultoria teve o início de seus planejamentos em reuniões prévias entre 

supervisora e estagiária para a articulação da empresa desde sua contratação, como as 

atividades são desenvolvidas com o município desde 2018. Foi analisado o cenário prévio 

da área de aplicação, o Município de Buritizal/SP está localizado na microrregião 

geográfica de Ituverava/SP, situado na região nordeste do estado de São Paulo. Com área 

de unidade territorial de 266,420 km², sua população estimada no ano de 2021 é de 4.547 

habitantes, contabilizando 4.053 no último censo (IBGE, 2010). 

Também foram reunidos dados levantados em consultorias anteriores realizadas 

junto ao Município em questão, principalmente os dados levantados na pesquisa de 

opinião aplicada em 2018. Tais dados permitiram a elaboração de um projeto consistente, 

considerando as potencialidades e fragilidades atribuídas ao trabalho já realizado, de 

forma a proporcionar uma melhor atuação da empresa e assim, atingir resultados para 

uma aplicação mais eficaz, de forma a conciliá-los ao principal objetivo da contratação. 

Os objetivos de contratação foram capacitar os agentes municipais na temática da coleta 

de resíduos sólidos1 a ser implementada e, também, realizada a revisão e organização de 

 
1 Para acesso ao meterial na íntegra, ver anexo A. 
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materiais gráficos2 elaborados pela RDV.  

Tratando-se de uma ação continuada junto ao Município, o material busca retomar 

as ações já desenvolvidas, uma vez que o público das atividades também se assemelha ao 

público das ações iniciais. Sendo esta também, uma etapa resultante que tem como foco 

reforçar as ações anteriores, a sensibilização e amadurecimento das atividades, como 

apresentado na Figura 1.  

 

Figura 1: Apresentação do Material Gráfico. 

 

Fonte: Acervo RDV, 2022. 

 

O Material Gráfico, trabalhado nas ações, também apresenta conceitos básicos 

para que o público compreenda e discuta sua relação com as atividades de Gestão de 

Resíduos Sólidos que estão presentes no dia a dia, conforme ilustrado na Figura 2. 

Também foram pensados enquanto material de fixação do conteúdo, pois além de 

discutido junto ao público, o material foi disponibilizado para a Gestão Municipal a fim 

 
2 Para acesso ao meterial na íntegra ver anexo B. 
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de que seja disseminado entre os munícipes. Objetiva-se apresentar de forma consisa os 

principais conceitos a serem aprendidos, para que a implementação da Coleta Seletiva 

seja compreendida pela distinção entre Rejeitos e Resíduos e a separação possa ser 

efetuada pela população. 

 

 

Figura 2: Conceitos básicos – Rejeito e Resíduo. 

 
Fonte: Acervo RDV, 2022. 

 

A origem dos resíduos apresentados no material gráfico, aqui representado pela 

Figura 3,  foram tema de discussão,  uma vez que elucida a importância da destinação 

correta dos Resíduos Sólidos, e que através desta é possível pensar toda sua cadeia 

produtiva e debater o ciclo de vida dos produtos e onde cada um deles se insere no 

cotidiano de cada sujeito. Permitindo o aprendizado através da exposição dos conceitos e 

também a autorreflexão.  
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Figura 3: Conceitos básicos – Quanto à origem. 

 
Fonte: Acervo RDV, 2022. 

 

No Município de Buritizal – SP, esse material foi discutido pela estagiária e 

supervisora de estágio, o diagnóstico da realidade da geração de resíduos municipal. 

Estiveram presentes a contratante, representada por servidores responsáveis pelos 

Departamento Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Turismo e, Departamento 

Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Urbano Em reunião foi apontado o 

registro de catadores informais de material reciclado e discutido as formas de integrá-los 

à nova política municipal.  

Foram discutidas também, as formas de abordagem para os diferentes grupos, o 

primeiro grupo, composto por 45 professores da educação básica municipal, sendo eles 

atuantes em seguimentos de creche, pré-escola, e ensino fundamental 1 e 2, que juntos 

atuam com cerca de 700 crianças e jovens e o segundo grupo, constituído por agentes 

públicos da educação, saúde, endemias e coleta seletiva, em cargos administrativos, 

diretorias, setores de limpeza e cozinha. Sendo assim, foram elencadas diferentes 

metodologias para realizar o diagnóstico de demanda da coleta seletiva em cada um dos 
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setores. 

Em um último momento também foram debatidos a atual destinação dos resíduos 

municipais às empresas consorciadas, foram projetados através dos gastos relatados, a 

proporção em redução do custeio municipal com a destinação de todo o resíduo a aterros. 

Com isto, projetaram-se ações que estimulem a adesão da coleta seletiva municipal, 

também propondo projetos que podem ser custeados através do desvio dos aterros até 

então contratados, pensados como projetos a serem executados a médio prazo. 

 

Figura 4: Projeto de ECOPONTO MUNICIPAL. 

 
Fonte: Acervo RDV, 2022. 

 

A título de exemplo, está a proposta de um Ecoponto para a implementação da 

Logística Reversa no Município, como apresentado na Figura 4. O ECOPONTO 

MUNICIPAL entra como proposta de planejamento da RDV para o Município de 

Buritizal – SP através dos projetos que são desenvolvidos desde o início das atividades 

em 2018, visualizando a aproximação da Gestão Municipal com a Gestão Integrada de 

Resíduos Sólidos. Outro projeto discutido refere-se à aplicação da Educação Ambiental 
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no contexto escolar. Este projeto foi oferecido aos professores, ao longo do 

desenvolvimento das disciplinas, visto que dentre o público do projeto de capacitação 

encontram-se majoritariamente os professores da Educação Básica Municipal de 

diferentes áreas. 

 

2.2. Capacitações. 

Período: 26 de julho de 2022. Local: Buritizal – SP  

 

Uma das ações participadas foi a capacitação do público alvo indicado pela 

Prefeitura Municipal de Buritizal aconteceu através de dois Workshops, o primeiro 

abrange o público de docentes da educação básica do município, realizado no dia 26 de 

julho de 2022, no período matutino, das 8:00 às 12:00 horas. O segundo Workshop foi 

realizado para o público de agentes municipais, composto por agentes de saúde, educação, 

controle de endemias e coleta de resíduos sólidos, que aconteceu no dia 26 de julho de 

2022, período vespertino, das 13:00 às 17:00 horas. A Figura 5 refere-se ao registro do 

primeiro Workshop e a Figura 6 refere-se ao registro do segundo Workshop. 

 

 
Figura 5: Docentes da Educação Básica. 

 
Fonte: Acervo RDV 
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Figura 6: Agentes públicos atuantes nos setores de saúde, educação, controle de endemias e 

coleta de resíduos. 

 
Fonte: Acervo RDV 

 

Para ambos, o conteúdo da capacitação foi ministrado em duas etapas, 

inicialmente foi apresentado o conteúdo expositivo com base no material gráfico3, 

realizando ao decorrer da capacitação. O conteúdo foi o levantamento de potencialidades 

e fragilidades do município para a implementação da Coleta Seletiva, bem como a 

realidade presente em cada setor, levantadas a partir do diálogo com o público-alvo em 

questão.  

Foi apresentado o contexto municipal quanto à destinação dos resíduos, para isso, 

foram expostos os gastos municipais com a destinação do volume total ao aterro 

consorciado. Esta ação tem como meta sensibilizar os participantes apresentando 

possibilidades de reversão à utilização desta verba pública. Assuntos como a 

possibilidade de desenvolvimento de Reciclagem de Resíduos de Construção Civil (RCC) 

e as formas de utilizá-lo para a geração de renda e benefícios no município. A Logística 

Reversa também foi apresentada e discutida junto aos grupos, de forma a expor as 

possibilidades de aplicação dos futuros ecopontos e parcerias, de acordo com a realidade 

local. 

No segundo momento foram realizadas oficinas com a participação ativa dos 

grupos, com a finalidade de enfatizar e pontuar as demandas de coleta seletiva para cada 

setor. As oficinas tiveram como foco trabalhar a possibilidade de visualizar situações para 

 
3 Anexo B. 
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a redução do consumo excessivo, além de viabilização da reutilização, reaproveitamento 

e reciclagem dos resíduos gerados. Com isto, foi possível elencar para a gestão pública 

municipal responsabilidade pela implementação da coleta seletiva, contendo as principais 

demandas da população, bem como as formas de abarcar os munícipes e sensibilizá-los 

para a implementação da política. 

E por fim, foi aplicada a Pesquisa de Opinião4 para tabular a percepção da 

população quanto à coleta seletiva, bem como atividades que priorizem o 

desenvolvimento socioambiental no município. Em forma de pesquisa de satisfação, 

também foram pautados o desenvolvimento de Workshops, para compreender a 

perspectiva dos sujeitos quanto às metodologias empregadas e também analisar o 

desenvolvimento da empresa RDV nas atividades de capacitação. 

 

 

2.3. Tabulação e análise de dados. 

Período: de 27 de julho de 2022 a 26 de agosto de 2022. Local: Ituiutaba – MG  

 

O projeto objetivou a capacitação dos formadores de opinião e fomentadores das 

políticas públicas em questão, bem como a implementação da Coleta Seletiva do 

Município de Buritizal. Os dados derivam da pesquisa de Opinião (Anexo C) aplicada em 

ambos os Workshops, onde se faz possível a avaliação do engajamento que proporciona 

aos participantes a aplicação e disseminação do conteúdo abordado ao longo das 

atividades. 

Os questionários foram respondidos por docentes da educação básica do 

município, agentes públicos da educação, saúde, endemias e coleta seletiva, em cargos 

administrativos, diretorias, setores de limpeza e cozinha, conforme apresentado no quadro 

abaixo.  

 
Quadro 1: Relação de Participantes na Pesquisa de Opinião 

 

Data Horário Grupo Número de participantes 

26/07/2022 
Matutino 

(8:00 – 12:00 horas) 
Docentes da Educação Básica 45 

 

26/07/2022 

 

Vespertino 

(13:00 – 17:00 horas) 
Agentes Municipais 

Saúde 

48 
Educação 

Endemias 

Coleta 

Total 93 

Fonte: Acervo RDV, 2022. 

 

 

 
4 Ver Anexo C. 
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A partir da Pesquisa de Opinião (Anexo C), foram 45 respondentes no primeiro 

grupo e 48 no segundo grupo, totalizando 93 respondentes. Para ilustrar os resultados, 

foram elaborados gráficos que demonstram os dados obtidos a partir da autoavaliação dos 

participantes, vide alguns exemplos a seguir, nas Figuras de 7 a 18. 

 
Figura 7: Gráfico 1. 

 
Fonte: Acervo RDV, 2022. 

 

 

Figura 8: Gráfico 2. 

 

 
Fonte: Acervo RDV, 2022. 
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Figura 9: Gráfico 3. 

 
Fonte: Acervo RDV, 2022. 

 

 

Figura 10: Gráfico 4. 

 

 
Fonte: Acervo RDV, 2022. 
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Figura 11: Gráfico 5. 

 
Fonte: Acervo RDV, 2022. 

 

 

Figura 12: Gráfico 6. 

 
Fonte: Acervo RDV, 2022. 
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Figura 13: Gráfico 7. 

 
Fonte: Acervo RDV, 2022. 

 

 

Figura 14: Gráfico 8. 

 
Fonte: Acervo RDV, 2022. 
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Figura 15: Gráfico 9. 

 
Fonte: Acervo RDV, 2022. 

 

 

Figura 16: Gráfico 10. 

 
Fonte: Acervo RDV, 2022. 
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Figura 17: Gráfico 11. 

 
Fonte: Acervo RDV, 2022. 

 

 

Figura 18: Gráfico 12. 

 
Fonte: Acervo RDV, 2022. 

 

  

O material acima apresentado foi elaborado com base nas análises oriundas da 

Pesquisa de Opinião, utilizamos esta ferramenta como respaldo das atividades 

implementadas. Desta forma, o público pode contribuir com o diagnóstico da eficiência 

do trabalho desenvolvido durante a capacitação, apontando as assertivas e negativas da 

atuação da empresa desde seu planejamento inicial até as etapas finais de aplicação. Neste 

sentido, os resultados encontrados auxiliam no direcionamento das próximas atividades 
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de formação continuada junto ao município, e também, em outros projetos elaborados, 

uma vez que estas análises são utilizadas para adequações metodológicas da empresa em 

futuras atividades que se assemelham a esta. 

O direcionamento da Pesquisa de Opinião busca analisar desde a carga horária 

atribuída, os conteúdos ministrados, a viabilidade de compreensão e aplicação destes 

conteúdos pelo público alvo do projeto, a atuação da empresa e a sensibilização e 

possibilidade de aplicação no cotidiano pessoal e profissional dos respondentes. Esta 

resposta obtida permite que possamos analisar nossa atuação, elucidando a percepção do 

público permitimos a valoração das atividades que desenvolvemos, e também 

proporcionando a oportunidade de corrigirmos possíveis equívocos cometidos. 

Essas contribuições também são fundamentais para a percepção da atuação 

durante o Estágio Profissional do Bacharel em Geografia. Ao dar voz ao público nas 

primeiras experiências de atuação junto à Consultoria Ambiental, tornou-se possível 

visualizar em outra perspectiva a atuação profissional, e assim, buscar os melhores 

caminhos para o planejamento e execução das ações desenvolvidas, também 

proporcionando reflexões para a futura carreira profissional. 

Durante a aplicação e ao analisar estes dados foi possível notar que há o interesse 

majoritário do público para os assuntos ambientais e a gestão de resíduos, bem como a 

compreensão de sua importância e da capacitação para aqueles que a receberam, uma vez 

que ocupam cargos que desenvolvem a criticidade da população nas escolas, e também 

atuam diretamente com a gestão de resíduos no município. No entanto, encontramos 

algumas dificuldades relatadas para com a aplicação no cotidiano profissional, 

destacando assim uma fragilidade a ser trabalhada por meio de projetos direcionados a 

cada um destes ambientes. 

 

 

2.4. Atividades de mapeamento. 

Período: 29 de agosto de 2022. Local: Ituiutaba - MG  

 

Foram realizadas atividades de mapeamento e caracterização a serem entregues 

ao Município de Buritizal, como parte do material gráfico solicitado. A título de exemplo 

demonstra-se um mapeamento de localização na Figura 19. 
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Figura 19: Localização do Município de Buritizal - SP 

Fonte: Acervo RDV, 2022. 

 

 

2.5. Elaboração de relatório. 

Período: de 30 de agosto de 2022 a 30 de setembro de 2022. Local: Ituiutaba - MG  

 

Elaboramos o relatório detalhado para ser entregue ao Município de Buritizal/SP 

como parte do serviço contratado, nele foram disponibilizados materiais gráficos, análises 

de dados, contribuições teóricas e legislativas, bem como, a identificação do cenário do 

Município. A análise aponta as possibilidades de projetos a serem aplicados a médio e 

longo prazo para que o desenvolvimento socioambiental se fortifique e traga resultados 

promissórios. 

Entre os seus objetivos elenca a importância em formar docentes da educação 

básica e funcionários da administração pública no tema resíduos sólidos com base na 

Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS - Lei 12.305/10) e na Política Nacional de 

Educação Ambiental (PNEA - Lei 9.795/99) para auxílio na implementação de políticas 

públicas municipais.  

As principais pautas elencadas foram: Refletir sobre os modelos de produção 

linear e circular; promover questionamentos sobre as ações praticadas in loco; fortalecer 

a formação continuada de educação ambiental para docentes da educação básica; propor 

ações práticas de implementação visando a adequação aos objetivos da administração 

municipal no que se refere à gestão ambiental. 
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2.6. Demais atividades desenvolvidas. 

Período: de 25 de julho de 2022 a 25 de janeiro de 2022. Local: Ituiutaba - MG  

 

Outras atividades foram desenvolvidas junto à empresa, referentes a outros 

projetos e, portanto, experiências de atuação, condizendo a carga horária atribuída ao 

estágio através de reuniões, elaboração de projetos comerciais e na elaboração, 

organização e prática da consultoria ambiental. Tais ações foram desenvolvidas 

especificamente na área de gestão integrada de resíduos sólidos. As atividades ocorrem 

em parcerias com órgãos públicos e privados, para isso foram elaborados projetos de 

consultoria, projetos de educação ambiental e capacitações. Foram realizados também, 

mapeamentos, tabulação de dados quantitativos e qualitativos, organização de material 

gráfico e relatórios, e demais atividades de apoio à empresa. 

 

 

3. PRINCIPAIS CONTRIBUIÇÕES TEÓRICAS EMPREGADAS NAS AÇÕES 

 

Conforme apontado por Zhouri (2008), a justiça ambiental é uma forma de 

melhoria da qualidade ambiental e de vida, que passa por conflitos, principalmente 

quando levamos o recorte à temática de desenvolvimento e crescimento econômico. Um 

grande obstáculo para a compreensão da justiça ambiental está no debate de tais 

conceitos, a visão de melhoria socioambiental global passa por dificuldades ao evidenciar 

a possibilidade de expansão conciliada à preservação ambiental e valorização social. 

Para transpor este obstáculo e valorar a trajetória dos acordos ambientais globais 

que, conforme abordado por Mota et al (2010) tem seu marco no Clube de Roma em 

1972, com a elaboração do documento The Limits to Growth (Limites do Crescimento). 

Neste documento pautaram-se os já evidentes problemas do crescimento desenfreado que 

não se preocupava com a origem e destino dos recursos naturais, bem como as 

consequências políticas, econômicas e sociais. E em sequência, no mesmo ano em 

Estocolmo, a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, onde 

“reconheceu-se do ponto de vista internacional a importância dos instrumentos de gestão 

ambiental para promoção do desenvolvimento.” (MOTA et al, 2010, p.12). 

Posteriormente, também abordado por Mota et al (2010), as discussões se 

intensificaram com a ocorrência de outros eventos e tratados internacionais, entre estes 

podemos mencionar a Eco-92 que nos traz a Agenda 21 como produto, elencando as 

responsabilidades governamentais para a mudança do cenário ambiental. Outros eventos 
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que procederam a Eco-92 foram a Rio + 5, Rio + 10, Rio + 15, todos em função da 

discussão da responsabilidade ambiental. No entanto, é na Conferência Rio + 20, ocorrida 

no Rio de Janeiro em 2012, que a temática da Governança Ambiental, em debate desde a 

década de 80, reúne forças em suas discussões, abarcando consigo as preocupações com 

o ambiente, mas também com as problemáticas econômicas e sociais, em evidência a 

temática da fome e erradicação da pobreza. (JACOBI; SINISGALLI, 2012). 

 

Ao enfatizar o conceito de Governança Ambiental se abre um estimulante espaço 

para repensar as formas inovadoras de gestão, na medida em que fazem parte do 

sistema de governança: o elemento político, que consiste em balancear os vários 

interesses e realidades políticas; o fator credibilidade, instrumentos que apoiem 

as políticas, que faça com que as pessoas acreditem nelas e a dimensão 

ambiental. A Governança Ambiental não pode ser entendida, apenas, como uma 

construção ideológica, mas como exercício deliberado e contínuo de 

desenvolvimento de práticas cujo foco analítico está na noção de poder social 

que media as relações entre Estado, Sociedade Civil, os mercados e o meio 

ambiente. (JACOBI; SINISGALLI, 2012, p. 1472). 

 

 Conforme apontado pelos autores, a mudança proposta através da governança 

ambiental traduz a consonância de diferentes atores que juntos compõe a sociedade, entre 

estes há de se elencar o diálogo e formas de participação conjuntas para a efetivação de 

diretrizes inicialmente supramencionados nesta sessão. São necessários esforços para a 

articulação de diferentes esferas da sociedade para que pensem de forma não hierárquica, 

com o intuito da contribuição conjunta para o desenvolvimento socioambiental, adotando 

atos regulatórios. 

 Assim, transpõe-se a necessidade de que, através da Governança Ambiental a 

atuação em diferentes escalas se torne efetiva, gerando autonomia para as diferentes 

escalas governamentais, apontamos aqui as esferas Federal, Estadual e Municipal, para 

que, em consonância, possam implementar em escala local instrumentos que permitam a 

atuação órgãos públicos e privados para a transformação dos sujeitos, e assim, da 

realidade. 

O planejamento das esferas Federal e Estadual é essencial para impulsionar os 

feitos da Governança Ambiental em escala local, organizações que gerem autonomia e 

incentivem os municípios a visarem o desenvolvimento socioambiental são fundamentais 

para que este seja visado. Leme (2016, p. 147), traz a “estruturação da gestão ambiental 

nos municípios”, onde se torna possível situar o recorte de atuação no cenário da 

Governança Ambiental, assim, para o autor 
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[...] Nestes municípios menos populosos, em que ocorreram os maiores 

crescimentos percentuais ao longo dos anos, é esperado resultado com maior 

margem de desenvolvimento. [...] Este tipo de organização parece ser adequado, 

visto que os municípios de menor porte dispõem de menos recursos e, portanto, 

suas estruturas administrativas tendem a ser mais reduzidas. (LEME, 2016, p. 

153-154). 

 

Semelhante ao supracitado, o município de Buritizal possui a organização de suas 

estruturas administrativas de forma reduzida, uma vez que não possui departamento 

específico para o meio ambiente. As contratantes da consultoria referem-se ao Poder 

Executivo Municipal, e as capacitações foram planejadas pelo Departamento Municipal 

de Educação, Cultura, Esporte e Turismo e, Departamento Municipal de Planejamento e 

Desenvolvimento Urbano, responsáveis pela implementação do sistema de coleta seletiva 

do município. 

Os investimentos do poder público municipal são fundamentais para que diretrizes 

dos programas governamentais sejam implementados em escala local, no entanto, 

conforme Leme (2016), torna-se evidente através da abordagem de que o estado atue de 

forma a fomentar estas ações. 

 

[...] o Programa Município VerdeAzul, da Secretaria de Meio Ambiente do 

Estado de São Paulo, que tem como objetivo estimular os municípios a 

participarem da política ambiental, com adesão ao Protocolo Verde de Gestão 

Ambiental Compartilhada, ao certificar os municípios ambientalmente corretos, 

que passam a ter prioridade no acesso aos recursos públicos. Este protocolo 

representa compromisso do município de executar gestão compartilhada com o 

governo do estado e compreende diversos temas e ações, por exemplo: ampliar 

e recuperar as matas ciliares existentes; estabelecer programa de educação 

ambiental na rede de ensino municipal; e constituir o conselho de meio ambiente 

paritário e deliberativo, que envolva a comunidade local. Com três anos de 

programa, obteve-se aumento significativo de conselhos municipais de meio 

ambiente [...] (LEME, 2016, p. 169). 

 

Através da experiência de estágio profissional é possível atribuir os encargos 

teóricos que norteiam políticas de desenvolvimento ambiental à realidade local, para que 

saiam do papel. As diretrizes ambientais necessitam de políticas públicas que possibilitem 

o desdobramento dos agentes municipais, para que assim possam estimular a construção 

de uma sociedade alinhada à municípios que buscam o desenvolvimento socioambiental. 

Neste âmbito, é possível evidenciar o êxito de programas que incentivam a atuação em 

projetos de melhoria na qualidade ambiental. 

Sendo assim, a temática dos resíduos sólidos é um eixo a ser pensado e discutido 

entre as ações de Governança Ambiental. Assim, a Política Nacional de Resíduos Sólidos 

(PNRS), instituída pela Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010 entra como um marco 
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histórico em âmbito nacional para regular a problemática. 

Conforme abordado por Neto e Moreira (2010), após uma trajetória intensa para 

a construção da PNRS e sua aprovação, ela tem caráter definitivo nos tratamentos da 

temática. Ao analisar a Lei, torna-se evidente que, apesar de suas definições e a 

importância desta como reguladora no tratamento dos resíduos sólidos, são necessárias 

articulações e ações fomentadoras para que esta seja de fato instituída e promova 

resultados na qualidade ambiental, conforme apontado por Neto e Moreira (2010). 

 

De modo geral, a Política Nacional de Resíduos Sólidos tem por objetivo definir 

estratégias que viabilizem a agregação de valor aos resíduos, incrementando a 

capacidade competitiva do setor produtivo, propiciando a inclusão social, bem 

como delineando o papel dos Estados e Municípios na gestão de resíduos sólidos. 

(NETO; MOREIRA, 2010, p. 17). 

 

Suas definições designam ações preventivas e paliativas para a gestão dos 

resíduos, no entanto a responsabilidade é compartilhada entre diferentes setores que 

participam da vida útil dos materiais geradores, desde a empresas e fabricantes, os setores 

de distribuição, consumidores e as esferas públicas Estaduais e Municipais. Para isto, 

instrumentos que promovam sua efetivação devem ser aplicados para que tenhamos 

sucesso em sua destinação final. Um dos instrumentos apontados pela PNRS (BRASIL, 

2010) é a Coleta Seletiva, que em seu Capítulo II, Art. 3º, a define no inciso “V- coleta 

seletiva: coleta de resíduos sólidos previamente segregados conforme sua constituição ou 

composição;”. 

Para a aplicação deste instrumento se faz necessária a capacitação dos sujeitos 

envolvidos em todo o ciclo de vida dos produtos, uma vez que a responsabilidade está 

desde sua geração até a disposição final. A Educação ambiental entra como uma 

ferramenta para que isto aconteça, conforme definido por Marcatto (2002, p.12). 

 

A educação ambiental é uma das ferramentas existentes para a sensibilização e 

capacitação da população em geral sobre os problemas ambientais. Com ela, 

busca-se desenvolver técnicas e métodos que facilitem o processo de tomada de 

consciência sobre a gravidade dos problemas ambientais e a necessidade urgente 

de nos debruçarmos seriamente sobre eles. (MARCATTO, 2002, p.12). 

 

Atos de sensibilização também são essenciais para a mudança na tomada de 

decisões em todas as esferas que compõe a sociedade, neste sentido, ações que promovam 

a integração e o senso coletivo, junto à capacitação, são fundamentais para a mudança de 

paradigmas que levam à consciência crítica e adesão de projetos e políticas públicas que 
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visam a melhoria socioambiental, como citada a coleta seletiva. 

 

 

4. PRINCIPAIS DIFICULDADES ENCONTRADAS 

 

Entre as principais dificuldades encontradas para a realização do estágio 

profissional elencadas têm-se o desenvolvimento da relação teoria e prática, uma vez que 

as barreiras de aplicação das atividades são encontradas na realidade de cada espaço, 

sendo necessária a adequação de metodologias. No entanto, essas puderam ser superadas, 

uma vez que a supervisão e orientação atribuídas a este processo foram conciliadoras para 

o empenho das atividades desenvolvidas, e trouxeram possibilidades de atuação e 

cumprimento dos encargos atribuídos durante o período de estágio. 

 

 

5. PRINCIPAIS CONTRIBUIÇÕES NA FORMAÇÃO PROFISSIONAL 

 

Com a atuação na empresa Resíduo de Valor Consultoria e Projetos, foi possível 

conectar as ações propostas pelos programas de Desenvolvimento Sustentável com a 

realidade dos municípios brasileiros, os desafios para a implementação de projetos são de 

amplitude diversificada, uma vez que para isto é necessário a proposta de uma mudança 

de paradigmas e modos de vivência. Atuar nos projetos junto às empresas públicas e 

privadas pode vislumbrar o potencial da Governança Ambiental neste processo de 

melhoria da qualidade socioambiental.  

Para aplicar a teoria na prática se fez necessário o intenso exercício de trabalhar 

com a realidade local, neste sentido os aprendizados de diagnóstico proporcionados por 

diversos Componentes Curriculares, entre eles podemos citar a Gestão Ambiental e 

Educação Ambiental, são fundamentais para que projetos possíveis sejam elaborados e 

adequados às particularidades de cada recorte trabalhado, e assim as metodologias, 

instrumentos e ferramentas apresentados ao longo do curso possam ser semeados.  

As experiências em Planejamento Urbano, Sensoriamento Remoto, 

Geoprocessamento, Geoestatística, Geografia Econômica e da População também são 

essenciais para a produção de dados compatíveis com as solicitações das contratantes de 

consultorias e projetos que visam lidar com parâmetros socioambientais. Compreender a 

trajetória ambiental e as finalidades de cada projeto tornou a experiência 

fundamentalmente transformadora. Neste sentido, com todo o encargo abrangido pelos 

componentes curriculares supramencionados, entre outros, são complementares no 
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arcabouço proporcionado pelo Curso de Geografia ao discente. 

A supervisão teve fundamental complementação nas possíveis aplicações junto 

aos projetos trabalhados, contribuindo de maneira fundamental nas regulamentações 

legislativas e a relação teoria e prática. A orientação docente também se faz 

transformadora nesta experiência de estágio profissional, uma vez que discute os 

caminhos e possibilidades a serem trilhados neste processo. 

Por meio da experiência de estágio vivenciada foram trabalhadas habilidades 

fomentadas pelo curso de geografia e demais construções permitidas por outras atuações 

ao longo desta trajetória, que levaram à construção de competências para atuação do 

profissional geógrafo na área do bacharel. Com a imersão no mercado de trabalho, 

algumas mudanças posturais foram contempladas, como o arrojamento frente aos clientes 

e públicos para a atuação nos projetos, bem como para atender às demandas necessárias 

durante este período. 

O aprimoramento frente às questões burocráticas exigidas também foi 

intensamente desenvolvido, uma vez que ao lidar com diferentes empresas por meio dos 

projetos, deve-se atentar aos requisitos e termos legais necessários para cada tipo de 

empreendimento. A experiência de estágio se torna fundamental para preparar o discente 

para o mercado de trabalho, uma vez que a inserção orientada e supervisionada permite 

debater os erros e acertos para o aprimoramento do profissional geógrafo, sempre aliado 

aos objetivos pertinentes à construção ética para a área de atuação. 

Com a aplicação de diferentes metodologias de diagnóstico e desenvolvimento de 

projetos, bem como a viabilização e adaptação para a efetivação de cada atividade, vem 

carregada de um arcabouço teórico e técnico, construído com muito emprenho durante o 

curso de graduação. O estágio profissional permite a aplicação de tudo o que foi 

construído, levando ao reconhecimento da importância de cada aprendizado adquirido, e 

assim lapidado quando oportunizada a atuação. 

A partir disto considera-se que, profissionalmente, o graduado está apto a 

ingressar no mercado de trabalho e construir sua carreira profissional. As contribuições 

da empresa durante o período de estágio foram fundamentais para apurar os principais 

aspectos relevantes na área. Para que assim seja construída uma trajetória de sucesso, e 

junto às parcerias públicas e privadas, a dinâmica de transformação socioambiental possa 

ser implementada por cada sujeito que nela acredita. No processo de sensibilização 

coletiva, sensibiliza-se também o profissional que com este objetivo atua. 

Abordamos aqui a experiência humana de interferir no meio, através da 
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observação dos sujeitos e da compreensão quanto à realidade de cada grupo, se faz real a 

construção de materiais e métodos para que possam se tornar compatíveis com a vivência 

de cada um. Neste sentido, elencamos a contribuição desta vivência através da retomada 

das bases neste processo de sensibilização, de forma a simplificar os processos para que 

estes sejam abraçados pela sociedade. Por vezes devemos retomar os processos iniciais 

de implementação de cada política, no sentido de reduzir a complexidade para a aplicação 

junto à sociedade. 

A título de exemplo, no caso da utilização da Educação Ambiental para a 

implementação da Coleta Seletiva, antes de exigirmos que os sujeitos adequem suas 

rotinas às separações complexas dos resíduos sólidos, podemos antes transmitir este 

conhecimento de forma mais simplificada, evidenciando a importância da atuação de cada 

um em uma simples separação entre orgânicos e recicláveis, como se dá a mudança em 

escala local e os benefícios que podem ser revertidos a cada um. E, assim, estejam 

inseridos em diretrizes dos debates internacionais através do pertencimento. Esta 

construção não é repentina, se dá através de anos de trabalho, transmissão de 

conhecimento entre as diferentes áreas de atuação e suas gerações, para que assim 

possamos construir o futuro que tanto almejamos. 

 

 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A empresa vem trabalhando junto ao Município de Buritizal-SP desde 2018, com 

projetos de Educação Ambiental aplicados aos servidores públicos com o intuito de 

construir a visão crítica sobre o assunto, de forma a ser disseminado para os demais 

munícipios à medida em que aplica seus projetos. Esta construção levou à contratação da 

empresa em 2023 como uma atividade continuada para os formadores de opinião. A 

consultoria relatada faz parte do projeto de implementação da coleta seletiva do 

município, utilizando a educação ambiental como instrumento para a capacitação de sua 

população. 

A experiência de estágio permite vivenciar os debates atribuídos ao longo do curso 

de graduação, a aplicação da capacitação dos agentes municipais no município trouxe a 

evidência das possibilidades de transformação da realidade socioambiental em nível 

local, através da Educação Ambiental e a Gestão de Resíduos Sólidos. Em suma, a carga 

teórica do curso de graduação em Geografia foi abrangente à medida em que permitiu 
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empregar reflexões consistentes quanto à importância das ferramentas utilizadas e seu 

potencial em surtir efeitos positivos para com as questões socioambientais.  

No entanto, os instrumentos técnicos de elaboração de projetos para a atuação do 

bacharel em Geografia, no que diz respeito a modelos de aplicação, foram tema recorrente 

à necessidade de estudos aprofundados que permitissem sua efetivação, principalmente 

no que diz respeito às elaborações de PGRS, análises técnicas e seus procedimentos de 

identificação e aplicação. 
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ANEXO A 

 PANFLETO COLETA SELETIVA 
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ANEXO B 

MATERIAL GRÁFICO 
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ANEXO C 

PESQUISA DE OPINIÃO 
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